
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.320 - RS (2012/0044057-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO BATISTA PACHECO 
ADVOGADO : VILMA DE ALMEIDA MOREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, quais sejam, que a matéria invocada seja 
suscetível de conhecimento de ofício pelo juízo e que a decisão possa ser 
tomada sem necessidade de dilação probatória.
2. No caso concreto, sendo necessária a dilação probatória para se verificar 
o excesso de execução, não cabe a exceção de pré-executividade.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 13 de agosto de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.320 - RS (2012/0044057-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO BATISTA PACHECO 
ADVOGADO : VILMA DE ALMEIDA MOREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 449/456) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao recurso especial, diante da incidência da Súmula n. 

7/STJ.

A agravante aduz a inaplicabilidade da referida súmula para obstar o 

conhecimento do recurso especial, uma vez que a análise do excesso de execução não 

exige a incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos  

(e-STJ fls. 445/446):

"Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, alíneas 

"a" e "c", da CF, contra acórdão do TJRS assim ementado (e-STJ fl. 372):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REQUISITOS AUSENTES. A 

denominada exceção de pré-executividade é construção pretoriana e não 

prevista expressamente em lei, com cabimento nas hipóteses 

excepcionalíssimas e restritas de flagrante inexistência ou nulidade do 

título executivo, bem assim nas hipóteses referentes à flagrante falta de 

pressupostos processuais e/ou condições de ação. Decisão mantida.  

NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

UNÂNIME".

Na origem, BRASIL TELECOM S.A. interpôs agravo de instrumento contra decisão 

que rejeitou a exceção de pré-executividade por entender que a matéria referente 

ao excesso de execução deve ser objeto de impugnação ao cumprimento de 

sentença.

Os embargos de declaração opostos ao acórdão que julgou o agravo de 

instrumento foram rejeitados (e-STJ fls. 389/392).

BRASIL TELECOM S.A., nas razões do recurso especial, alega dissídio 

jurisprudencial e violação dos arts. 467, 468, 471 e 475-G do CPC, aduzindo o 

cabimento da exceção de pré-executividade para contestar o excesso de 

execução.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 419/429).

Decisão de admissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 431/435).

É o relatório.

Decido.

Esta Corte superior, no julgamento do Recurso Especial repetitivo n. 

1.110.925/SP, concluiu que a exceção de pré-executividade é cabível quando 

atendidos simultaneamente dois requisitos, quais sejam, que a matéria invocada 

seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juízo e que a decisão possa ser 

tomada sem necessidade de dilação probatória, conforme se infere da seguinte 

ementa:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME 
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CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 

simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem 

formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível 

de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão 

possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória.

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime 

do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. Denise Arruda, sessão de 

25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal 

promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida 

Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe 

ao executado que figura no título executivo oônus de demonstrar a 

inexistência de sua responsabilidade  tributária, demonstração essa que, 

por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à 

execução.

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 

CPC".

(REsp 1110925 SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009).

No caso concreto, sendo necessária a dilação probatória para se verificar o 

excesso de execução, não cabe a exceção de pré-executividade. Nesse sentido, 

cito os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE 

ALINHA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO QUE, 

ADEMAIS, DEPENDE DE REEXAME REFLEXO DE MATÉRIA FÁTICA 

DA LIDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a exceção de pré-executividade 

é via inadequada para se verificar eventual excesso de execução quando 

tal atividade depender de dilação probatória. Precedentes.

2. Inviável a análise do recurso especial se a matéria nele contida 

depende de reexame reflexo de questões fáticas da lide, vedado nos 

termos da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no REsp n. 1.188.019/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe  21/9/2011).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PETIÇÃO. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. EXCESSO DE 

EXECUÇÃO. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DO 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SÚMULA 14/STJ. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade não comporta alegação de excesso de 

execução, salvo se esse for patente, não demandando, portanto, dilação 

probatória.

2. Na hipótese em exame, embora cabível a impugnação dos cálculos 

apresentados pelos exequentes, por via de exceção de pré-executividade, 
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dada a desnecessidade de dilação probatória, não se constata o alegado 

excesso de execução.

3. "Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da 

causa, a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento" 

(Súmula 14/STJ).

4. Recurso especial conhecido, mas desprovido".

(REsp n. 330.180/MG, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 9/10/2012, DJe 29/10/2012).

Em face do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao recurso especial.

Publique-se e intimem-se".

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

Documento: 1253486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2013 Página  6 de 5



 
 

 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0044057-4 REsp 1.307.320 / RS

Números Origem:  10801661912  70040246258  70043159367  70044582369

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO BATISTA PACHECO
ADVOGADO : VILMA DE ALMEIDA MOREIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO BATISTA PACHECO
ADVOGADO : VILMA DE ALMEIDA MOREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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